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PROCESSO N.º 70052729530 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO – PMDB – MUNICÍPIO DE VESPASIANO CORRÊA

REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE VESPASIANO CORRÊA

                           CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE VESPASIANO CORRÊA

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR JORGE LUÍS DALL’AGNOL
PROMOÇÃO
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO – PMDB DE VESPASIANO CORRÊA, objetivando a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, da Resolução n.º 002/2011, de 30 de dezembro de 2011, que dispõe sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal de Vereadores de Vespasiano Corrêa, editada pela Câmara Municipal do Município de Vespasiano Corrêa.

O proponente sustentou, em síntese, que a Resolução n.º 002/2011, que instituiu o Regimento Interno da Casa Legislativa Municipal, foi firmada pela Vereadora Aline Bellini Rosolen, que, na data em que foi promulgado e publicado o ato normativo, não mais era a Presidente da Casa, pois empossara seu sucessor no dia anterior (29 de dezembro de 2011), sendo absolutamente inválido o ato produzido.   Asseverou, igualmente, que os artigos 113, inciso VII, 204, caput e parágrafos 1º e 2º, e 205 do novo Regimento Interno são materialmente inconstitucionais, pois violam o artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, representando afronta ao artigo 5º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, ao limitar o direito de acesso à informação.  Referiu, ainda, haver incompatibilidade material entre os dispositivos referidos e a Lei Orgânica do Município, em especial os artigos 39, parágrafo 2º, e 68, inciso XIV, da mencionada norma municipal.  Acentuou, ainda, que as normas impugnadas vão de encontro ao disposto na Lei Federal n.º 12.527/2011.  Pleiteou a concessão de liminar e, por fim, a procedência integral do pedido, declarando-se a inconstitucionalidade da norma fustigada (fls. 02/11 e documentos das fls. 12/221).

A apreciação do pedido de liminar foi postergada para data posterior às informações entendidas necessárias pela autoridade responsável pelo ato impugnado (fls. 224/v.).

O Município de Vespasiano Corrêa, devidamente notificado, deixou escoar in albis o prazo para informações (certidão da fl. 258).

A Câmara Municipal de Vereadores de Vespasiano Corrêa, por sua vez, também notificada (fl. 231v.), prestou seus esclarecimentos, aduzindo, em primeiro lugar, que não houve qualquer irregularidade na promulgação e publicação da Resolução n.º 002/2011, determinada pela então Presidente da Casa, visto que os efeitos legais da eleição e posse da nova Mesa Diretora só teriam início em primeiro de janeiro do ano seguinte, nos termos do artigo 28 do Regimento Interno, tanto que o Presidente eleito se restringiu a agradecer a escolha e falar de suas aspirações para a nova gestão, não tendo praticado qualquer ato pertinente à Administração da Casa ou à condução dos trabalhos.  Assim, totalmente improcedente a arguição do proponente.  Quanto aos vícios materiais, sustentou, também, não merecer acolhimento o pleito. Realçou que os dispositivos do Regimento Interno, em nenhum momento, configuram limitação ao acesso à informação, restringindo-se a determinar o modo pelo qual ela será prestada.  Salientou que o artigo 113, inciso VII, está em desuso, sendo que os pedidos de informação são lidos e submetidos ao Executivo, sem qualquer discussão ou votação.  Lembrou, ainda, que a matéria em tela é de natureza interna corporis, sendo descabida a intervenção do Poder Judiciário.  Postulou, por fim, a improcedência do pedido (fls. 237/54 e documentos das fls. 255/7).

O Procurador-Geral do Estado, devidamente citado, apresentou a defesa da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, pugnando por sua manutenção no ordenamento jurídico, forte no princípio da presunção de constitucionalidade das leis (fl. 235).
É o breve relatório.

2. De plano, verifica-se que, muito embora Vossa Excelência tenha relegado a apreciação do pedido liminar para depois da apresentação das informações pela Câmara Municipal de Vereadores de Vespasiano Corrêa, os autos não voltaram conclusos para esse fim após a juntada dos esclarecimentos pela Casa Legislativa Municipal, sendo prudente, assim, que, em primeiro lugar, se dê cumprimento ao determinado no despacho das fls. 224/v.

Além disso, considerando que o proponente alega a existência de vício formal na edição da Resolução n.º 002/2011, especificamente porque teria ela sido promulgada e publicada por autoridade incompetente, imperativo que venha aos autos a cópia integral do Regimento Interno da Câmara Municipal de Vereadores de Vespasiano Corrêa que estava vigente no momento do ato, ou seja, do Regimento que antecedeu o instituído pela Resolução em apreço, possibilitando, assim, que se verifique qual era, efetivamente, a autoridade competente naquele momento.

É bem verdade que o proponente acostou aos autos cópia de parte desse Regimento anterior (fls. 109/11), mas os dispositivos ali transcritos são insuficientes para aferir a correção, ou não, do ato impugnado, sendo imprescindível a vinda de cópia integral desse documento aos autos para que se possa apreciar a questão de fundo.

3. Pelo exposto, opina o MINISTÉRIO PÚBLICO no sentido de que seja:
a) cumprido, integralmente, o despacho das fls. 224/v., viabilizando a apreciação do pedido liminar;

b) intimada a Câmara Municipal de Vereadores de Vespasiano Corrêa para que junte aos autos cópia integral do Regimento Interno da Casa que antecedeu o instituído pela Resolução n.º 002/2011.
Após, requer nova vista.

Porto Alegre, 28 de fevereiro de 2013.

IVORY COELHO NETO,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
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